
L   E   I      Nº  1 8 4    -     de 20 de Maio de 1.997.

Dispõe sobre autorização para contratação temporária

de  excepcional  interesse  público,  e  dá  providências

correlatas.

CIRILO  ARCANJO  RAMOS,  Prefeito  do  Município  de  Ribeirão

Grande, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

FAZ SABER  que a Câmara Municipal  aprovou e é promulgada a

seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Executivo Municipal autorizado a efetuar contratação

de pessoal,  por  tempo determinado,  mediante  locação de serviços,  para  atender  a  necessidade

temporária de excepcional interesse público.

Art.  2º -  Para os fins desta Lei,  consideram-se como necessidade

temporária de excepcional interesse público, as contratações que visem a:

I - combater surtos epidêmicos;

II - fazer recenseamento;

III - atender situações de calamidade pública;

IV - substituir professor;

V - atender situações emergenciais na área de saúde pública;

VI  -  atender  situações  de  emergências  nos  serviços  de  limpeza

pública;

VII  -  permitir  a  execução  de  serviço  por  profissional  de  notória

especialização, nas áreas técnica, científica e administrativa;

VIII - atender as necessidades de pesquisa ou recadastramento e, 

IX - atender outras situações de urgência que vierem a ser definidas

em Lei:

§ 1º - As contratações de que tratam este artigo, deverão ter dotação

nos orçamentos vigentes e obedecerão os seguintes prazos:

I - nas hipóteses dos incisos I, II, III, VIII, até seis meses.

II - nas hipóteses dos incisos IV, V, VI, VII e IX, até doze meses.



§ 2º - Os prazos de que tratam o § anterior poderão ser prorrogados,

por uma única vez e no máximo, pelo mesmo período.

Art. 3º - É vedado o desvio de função da pessoa contratada na forma

desta Lei.

Art. 4º - Nas contratações por tempo determinado, serão observados

os padrões de vencimentos vigentes para o Quadro de Pessoal da Prefeitura, exceto na hipótese do

inciso VII, do art. 2º, quando serão observados os valores do mercado de trabalho.

Art.  5º  -  As  despesas  onerarão  verbas  próprias  consignadas  no

orçamento.

Art. 6º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, em 20 de Maio de 1.997.
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